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Exmo. Sr. Presidente do Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASTRA 21, associação dos servidores do TRT 21, vem, 

respeitosamente perante Vossa Excelência, mediante seu representante legal abaixo 

assinado, requerer a republicação do edital divulgado no DEJT na data de 05 

de agosto de 2014, pelo que se segue: 

 

O edital se refere à inscrição de juízes e servidores para a 

participação do Comitê Gestor Regional da Política de Atenção Prioritária ao 

Primeiro Grau de Jurisdição (Resoluções 194 e 195 do CNJ). Ocorre que, embora o 

expediente tenha sido publicado no DEJT, como se sabe esse veículo não é o 

melhor para dar a divulgação que a inédita iniciativa merece. 

Ora, se o objetivo das referidas Resoluções é exatamente a 

participação de juízes e de servidores nas políticas que o Tribunal deve 

implementar para valorizar a 1ª Instância da Justiça do Trabalho, inclusive, quanto 

ao aspecto orçamentário, imagina-se que o objeto seria melhor alcançado se o TRT 

21 tivesse divulgado o edital na forma de notícia na sua home-page, ou mesmo na 

intranet, ou ainda, encaminhando e-mail para os servidores, como de sorte tem se 

conduzido em outras matérias de importância institucional. 
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Nesse cenário, não se tem conhecimento da inscrição de algum 

servidor para participar do referido comitê, frustrando os objetivos para os quais 

este foi criado, inclusive a sua composição mínima na forma da Resoluções 194 e 

195 do CNJ . 

Registro, por fim, que o TRT 21 não comunicou à ASTRA 

sobre a implantação do comitê em comento. Porém, nossa entidade, além do 

natural interesse como órgão representativo dos servidores, e já ter assento previsto 

no comitê, poderia auxiliar na estratégia de divulgação junto aos servidores, já que 

deve ser do interesse da instituição a participação efetiva de seu corpo funcional 

nos assuntos que levem ao aperfeiçoamento da Justiça do Trabalho, como é o caso 

dos comitês necessários à implantação das Resoluções 194 e 195 do CNJ. 

 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

 

Natal, 21 de agosto de 2014. 

 

Fábio Maroja Jales Costa 

Presidente da ASTRA 21 


